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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 72/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO
SESSÃO

: 75ª EM: 23/10/15
PROCESSO

: Nº 1121/2014
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO
: A MESMA
INTERESSADO
: LUIZ AMILTON CABRAL WOLF
RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO: FORT IND. COM. DE CIMENTO E ARGAMASSA LTDA
AUTUANTES
: VALÉRIA DA CRUZ R. P. FIGUEIRA / FCº ASSIS S. CABRAL/
                                  ELENILZO DE O. BONFIM/ NEWTON CARLOS C. MADEIRA
RELATOR

: EVANDRO BARROS DE SOUZA
EMENTA: ICMS. -  Obrigação Acessória. - Transporte de mercadorias  acobertadas de documentos fiscais inidôneos. – Documentos fiscais contendo informações inexatas quanto à operação. - Decisão singular pela improcedência do auto de infração. – Recurso de ofício conhecido e parcialmente provido. - Não reconhecimento da inidoneidade do documento fiscal, operação perfeitamente identificada.  - O erro do destaque do ICMS, não pode ser atribuída a  responsabilidade ao transportador. - Auto de infração nulo. -  Decisão por maioria de votos.    
 RELATÓRIO
O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração Nº 001960/2014 de 10/11/2014, em desfavor do Sujeito Passivo LUIZ AMILTON CABRAL WOLF, imputando a ele “ Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos”. 
Os dispositivos tidos como infringidos foram os artigos 147 e 156  do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69,  inciso IIII , alínea “A” da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99, ensejando a multa de 40% sobre o valor da operação. O valor total do crédito tributário é R$ 9.440,33 (nove mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta e três centavos) a título de MULTA.

Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.04/24): ordem de serviço nº 2677/2014; Cópias do RG e CNH; Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo; DANFE’s 00346 e 000331; GNRE; Extrato de Declaração de Importação; Planilha – quantidade total da DI; FAC; Termo de Fiança e de transferência de Fiel Depositário e  Procuração.
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Intimada regularmente  a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada  a Responsável Solidária nos termos do inciso XI do artigo 20 do RICMS-RR (destinatário das mercadorias) e  Fiador e Fiel Depositário fls.21/23 apresentou impugnação tempestivamente,  alegando em síntese que: 

É confuso o relato da infração não deixa clara a razão que levou a fiscalização a considerar inidônea a documentação que acobertava a operação ferindo o cerceamento de defesa, pois a mesma foi emitida em respeito integral à legislação do Estado de Roraima; 

a) A empresa opera exclusivamente na comercialização de cimento importado diretamente do exterior, através de porto de Manaus/AM, que recolhe automaticamente todos os tributos no desembaraço aduaneiro, para ser liberado até o destino final Boa Vista –RR; 

b) Após o desembaraço emite nota fiscal de entrada com a totalidade do produto importado e recolhe o ICMS importação e Substituição Tributária e a emissão do referido documento fiscal obedece rigorosamente o prescrito no artigo 191, incisos V e VI e parágrafo 1º, inciso III do RICMS-RR, que procede desta forma desde o início da sua atividade, por orientação obtida na SEFAZ-RR; 

c) Aduz que não agiu com dolo ou fraude, nem omitiu qualquer informação que impossibilitasse a perfeita identificação da operação, não fez declarações inexatas, que inexiste a suposta infração com o artigo 147 do RICMS-RR; que não pode emitir notas fiscais de entrada em que o remetente seja empresa do exterior, e ainda, que acompanhava as mercadorias, além das notas fiscais, a cópia da Declaração de Importação (fls.13/17);

d) Por fim solicita acolhimento da impugnação para eximi-la do pagamento da elevada multa cobrada através do auto de infração.
Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 007/2015, o Auto de Infração foi julgado improcedente (fls.78/82), aos argumentos em síntese de que :

O Sujeito Passivo não infringiu o artigo 156 do Decreto nº 4.335-E/2001, sendo assim, a acusação é inconsistente, carece da credibilidade e da certeza necessária para a manutenção do lançamento do Crédito Tributário, por não comprovar a inidoneidade dos documentos fiscais, conforme prescrito no artigo 147, inciso III do RICMS-RR, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001.
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A Responsável Solidária foi cientificada da decisão singular (fl.83) e apresentou CONTRARAZÕES (fls.85/90) alegando em resumo que:

a) Não merece reparos a decisão proferida pelo julgador de primeira instância, porque está fundamentada na legislação que rege a matéria e de acordo com as provas dos autos;

b) Por isso, negue provimento ao Recurso de Ofício mantendo-se assim a decisão singular.

Ato continuo, a Procuradoria – Geral do Estado (fl.94) solicitou diligência para que o Fiscal Autuante  manifeste acerca da falta de comprovação da idoneidade do documento fiscal, bem como acerca das possíveis declarações inexatas acima afirmadas.

Em resposta a diligência o Fiscal Autuante expôs que:

a) A nota fiscal de envio de mercadoria de forma fracionada deveria declarar este fato de forma límpida, e não destacar um código fiscal de operação adequado apenas para as operações internas;;

b) Outro ponto que desqualifica a nota fiscal nº 346 é o destaque do ICMS. Fato que também não representa a realidade da operação, visto que todo o imposto das mercadorias acobertadas pelo documento fiscal nº 346 já haviam sido recolhidos com a nota fiscal nº331.

A Responsável Solidária foi comunicada da juntada de novos documentos (fl.100) e apresentou manifestação (fls.102/108) alegando em síntese que:

O pedido de diligência do Representante Fiscal configura um flagrante restabelecimento de prazo já precluso, para a manifestação do Fiscal Autuante, ao arrepio da Legislação, logo, não merece sequer ser recebida por esse E. Órgão Julgador, nem continuar nos autos, por absoluta falta de amparo legal.

Por fim, apresenta os mesmos argumentos das CONTRARAZÕES.

Finalmente, os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº056/2015 constante dos autos às (fls.110/115), opina pelo provimento do recurso de ofício para declarar a nulidade do auto de infração. 

É o relatório. 
EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
VOTO
A contenda sob exame refere-se ao transporte de mercadorias acobertada com documento fiscal inidôneo, trata-se da nota fiscal eletrônica nº    346 (fl.07) emitida pela empresa FORT IND E COM DE CIMENTO E ARGAMASSA LTDA, sob acusação de conter declarações inexatas nos termos do art. 147. inciso III do RICMS/RR.

Com efeito, o inciso III do artigo 147 do RICMS/RR, aprovado pelo Decreto 4.335-E/2001, assim dispõe:

Art. 147. Considerar-se á inidôneo o documento que não preencher os seus requisitos fundamentais de validade e eficácia ou que comprovadamente expedido com dolo, fraude, simulação ou ainda, quando:
I (...)

III – contenha declarações inexatas ou que não guardem compatibilidade com a operação ou prestação efetivamente realizada;

No caso em tela, os fiscais  atribuíram que a nota fiscal nº 346 era inidônea por consignar CFOP errôneo de operação interna e destaque de ICMS , quando a operação já havia sido integralmente tributada.

Considerando a operação questionada na presente ação fiscal, norteada pela norma vigente, não vislumbramos a hipótese da infringência sugerida na exordial, principalmente pelos fatos:

1) Todos os dados explicativos da nota fiscal encontrava-se descrito nas informações complementares, portanto, não prejudicaram a compreensão da operação realizada;

2) Tratava-se de remessa de mercadoria importada, a qual fazia referência a nota fiscal nº 331 (totalizando todo o cimento importado), nº da declaração de importação, ICMS de importação e substituição tributária recolhidos mediante GNRE's em anexo, e ainda, a quantidade de cimento importado  na nota fiscal 331, quantidade parcial remetido na nota fiscal 346 e o saldo restante a ser enviado.

3) O  destaque do ICMS na nota fiscal não caracteriza a inidoneidade do documento fiscal;

4) Apesar do destaque na nota fiscal, a utilização do crédito deste documento, apenas deriva de percepção extra - sensória de antecipar mentalmente o futuro; 

5) O erro no preenchimento “destaque do ICMS” é uma responsabilidade da empresa que não pode ser atribuída ao transportador;

6) Quanto a indicação errônea do CFOP não tem o condão de tornar o documento fiscal inidôneo para os efeitos fiscais, posto que tal situação não figura nas hipóteses previstas no artigo 147 do Regulamento do ICMS do estado de Roraima, e ainda, a indicação incorreta do CFOP na nota fiscal não altera os elementos essenciais a ponto de gerar dúvidas a cerca da mercadoria negociada, seja em em seus aspectos quantitativos e qualitativos, assim como origem e destino, face as informações complementares;

7) Ademais, neste caso, não se configura prática de dolo, fraude ou simulação, mas erro de forma que não gerou prejuízo ao erário. E não sendo o documento inidôneo, tais erros não podem ser atribuídos a responsabilidade ao transportador. 
Contudo tal situação, por si só, não é apta a levar a tal conclusão, pois parágrafo primeiro o art. 186-D do RICMS/RR exige que, para uma nota fiscal eletrônica ser inidônea, o erro na sua emissão possibilite, ainda que a terceiro, o não pagamento do imposto devido ou a obtenção de uma vantagem indevida. Assim vejamos:
Art. 186-D. O arquivo digital da NF-e só poderá ser utilizado como documento fiscal, após:

I - ser transmitido eletronicamente à Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do art. 186-E;

II - ter seu uso autorizado por meio de Autorização de Uso da NF-e, nos termos do art. 186-F.

§ 1º Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo a NF-e que tiver sido emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.
A responsabilidade do transportador quanto aos documentos fiscais, relativo às mercadorias por ele transportadas está previsto no artigo 156 do RICMS, que assim prescreve:

Art. 156. O transportador não poderá aceitar para despacho ou efetuar o transporte de mercadorias ou bem sem documentação fiscal, ou acompanhados de documento fiscal inidôneo ou com destino a contribuinte não identificado ou baixado no CGF.
Face ao exposto, voto pela nulidade do auto de infração nº 1960/2014,  nos termos do art. 54, incisos II e IV do Decreto nº 856-E/94,  dando provimento parcial  ao recurso de ofício, reformando em parte a decisão de primeira instância.

Voto ainda, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.

É o voto.

EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, interessado: LUIZ AMILTON CABRAL WOLF e responsável solidário: FORT IND. COM. DE CIMENTO E ARGAMASSA LTDA, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por maioria de votos, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, dar-lhe parcial provimento, para reformar a decisão de primeira instância, julgando nulo o Auto de Infração n° 001960/2014, por eleição errônea do sujeito passivo, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. O Exmº. Sr. Conselheiro Ricardo Peterlini Gonçalves julgou pela procedência da autuação.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 10 de novembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                           EVANDRO BARROS DE SOUZA  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro                                
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro 
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
            Procurador do Estado
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